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5. RELATORIO DE GESTÃO

5.í - APRESENTAÇÃO

A Controladoria Geral do Estado - CGE, orgão integrante da
administração direta do Poder Executivo Estadual tem como finalidade precípua a
gestão e execução do Sistema de Controle, e atua propondo orientações
normativas e técnicas voltadas à verificação da legalidade do ato e da
conformação da conduta do agente com os princípios ordenadores da sociedade,
bem como à avaliação dos serviços colocados à disposição dos cidadãos.

Neste relatório estão contidas todas as ações desenvolvidas por
este órgão voltadas paru a execução da fiscalização interna de todas as unidades
orçamentárias do Poder Executivo, demonstrando os resultados alcançados e os
produtos e serviços entregues tanto à sociedade quanto ao próprio governo.

5.2 . BASE LEGAL

A Controladoria Geral do Estado desenvolve suas atividades de
fiscalização interna com base na Lei no 2.735, de 4 de julho de 2013, que revogou
a Lei no 1.415, de 20 de novembro de 2003, editada por força dos artigos 70 e 74
da Constituição Federal e pelos artigos 32 e 36 da Constituição Estadual, criando
o então Sistema de Controle lnterno do Poder Executivo Estadual.

Sua estrutura organizacional e os cargos de provimentos em
comissão foram alterados pela Lei no 2.986, de 13 de julho de 2015, contendo os
cargos necessários para o desenvolvimento das atividades que competem a este
Órgão.

5.3 - MISSÃO e VISÃO DO ORGÃO

Visando alcançar melhores resultados e na busca de manter o corpo
técnico engajado para um mesmo proposito, este orgão estabeleceu como missão
"aumentar a eficiência e a eficácia na aplicação de recursos públicos pelo Poder
Executivo Estadual".

EIffiE
ffiffi
EIIFJTi

Proço dos Girossóis, Prédio l, Cenlro, Polmos - TO, CEP 77OO1-OA2
Tel.: +55 63 3218-25ó3 Fox.: *55 63 3218-2559 - www.cge.to.gov.br

Conlrolodorio Gerol do Estodo



..#
Controlodorio Gerol do Eslodo NTlNS

como visão de futuro "alcançar a excelência no desempenho das atividades
próprias do SisÍema de Controle lnterno".

5.4 - LEGTSLAçÃO PERTTNENTE

As atividades da Controladoria Geral foram desenvolvidas em estrita
observância ao que foi previsto nos instrumentos de planejamento, buscando
aplicar os recursos disponibilizados de acordo com as normas estabelecidas no
Estatuto das Licitações e Contratos, não deixando de preservar o equilíbrio das
contas exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como respeitando a
programação orçamentária e financeira disposta no Decreto de Execução
Orçamentária.

O orçamento inicial para a Controladoria Geral do Estado foi fixado
em R$ 11.098.218,00 (onze milhões, noventa e oito mil, duzentos e dezoito reais),
conforme autorizado pela Lei Orçamentária Anual- LOA, Lei no 2.942t2015, de 25
de março de 2015 que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Tocantins
para o exercício de 2015, e o motivo das suplementaçôes, transposições e
transferências ao longo do exercício se deu devido à insuficiência de orçamento
para atender a execução das ações e metas prevista no ppA.

Nota-se que houve uma redução orçamentária no valor de R$
297.415,00 (duzentos e noventa e sete mil, quatrocentos e quinze reais), e
também uma suplementação no valor de R$ 46.318,00 (quarenta e seis mil,
trezentos e dezoito reais), totalizando, portanto uma redução no valor de R$
251.097,00 (duzentos e cinquenta e um mil e noventa e sete reais), que
corresponde a 2,260/o do orçamento inicial. Com A redução do valor acima citado,
o orçamento da Controladoria Geral do Estado passou de R$ 11.098.218,00
(onze milhões, noventa e oito mil, duzentos e dezoito reais), para R$
10.847.121,00 (dez milhÕes oitocentos e quarenta e sete mil cento e vinte um
reais).

O quadro a abaixo permite uma melhor visualização de todo o
exposto anteriormente.

mar§PEtlo voc
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Fonte: Siafem - Anexo 11 Orc

As referidas reduções foram regulamentadas através dos Decretos
5.296, de 1o de setembro de 2015 e 5.337, de 20 de novembro de 201s, para
atender o Poder Judiciário, Secretaria da Cultura e Fundo Estadual de Saúde.

5.5 - EXECUçÃO ORçAMENTÁR|A pOR CATEGORTA ECONôMICA

Conforme demonstrado nos quadros abaixo a maior parte dos
recursos destinados ao órgão foi para a categoria de despesas correntes, sendo
apenas 2,260/0 do total, destinado a investimentos, tendo como única fonte, a de
recursos ordinários.

Fonte: Anexo í í

Proço dos Girossóis, Prédio l,
Tel.: +55 6332]8-25ó3 Fox.:

CenÍro, Polmqs - TO, CEP 77OO1-OO2
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DE

ESPECTFTCAÇÃO VALOR otto

Orçamento lnicial 11.098.218,00 100

- ) Reduções 297.415,00 2,68

Suplementações 46.318,00 0,42

Créd. Especia! e/ou extraordinário

Remaneiamento

Transposição 121.040,00 1,09

Transferência 827.084,00 7,45

TOTAL 10.847.121,00 97,74

CATEGORIA
ECONÔMrcA

AUTORIZADA EXECUTADA SALDO otto

Despesas Conentes 10.825.287,00 8.697.777,40 2.127.509,60 80,35

Despesas de Capital 21.834,00 21.833,92 0,08 100

TOTAL 10.847.121,00 8.719.611,32 2.127.509.68 80,39
Fonte: Anexo 2

I
FONTE DE RECURSOS AUTORIZADA EXECUTADA SALDO ot

to

Ordinários 10.847.121,00 8.719.611,32 2.127.509,68 80,39

TOTAL 10.847.121,00 8.719.611,32 2.127.509,68 80,39
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DEMONSTRATTVOS DA EXECUÇÃO DO PLANO PLURTANUAL - ppA

As atribuições da Controladoria Geral do Estado foram
desenvolvidas com vistas a contribuir para a implementação de um dos objetivos
do Programa Temático Governo e Cidadão, e a entrega de 03 (três) serviços,
tendo como público alvo à sociedade, os servidores do orgão e o próprio governo.
Para o alcance do objetivo previsto também foram desenvolvidas ações de gestão
que contribuíram significativamente para o cumprimento da sua finalidade.

Cabe ressaltar, que a despesa mais relevante no orgão é o
pagamento de pessoal, uma vez que as atividades de fiscalização são
eminentemente técnicas, exigindo um grande contingente de servidores para o
desenvolvimento das mesmas.

Para esses programas foram autorizados recursos da ordem de R$
10.847.121,00 (dez milhÕes oitocentos e quarenta e sete mil cento e vinte um
reais), com execução de praticamente 100o/o, distribuídos nas ações
orçamentárias que serão apresentadas adiante, a partir dos relatórios extraídos
do sistema informatizado de acompanhamento do PPA e do orçamento, sistema
esse desenvolvido pela propria Controladoria Geral, sendo utilizado por todos os
orgãos e entidades do Executivo estadual.

Proço dos Girossóis, Predio l, Cenlro, Polmos - TO, CEP 77OO1-OO2
Tel.: +55 63 3218-25ó3 Fox.: *55 63 3218-2559 - www.cge.io.gov.br
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Controladoria-Geral do Estado

Controladoria-Geral do Estado

Objetivo:

0099 Aumentar a eficiência e a eficácia na aplicação
de recursos públicos pelo Poder Executivo
Estadual mediante a utilização de técnicas
próprias de trabalho, que se constituem em
auditoria, inspeção, fiscalização e avaliação de
resultados, ampliando o diálogo, a
transparência e a participação social no âmbito
da administração pública, de forma a promover
maior interação entre o estado e a sociedade.

Referência:

Ano
2.015

Período
4o Trimestre

O objetivo previsto no PPA para a Controladoria Geral do
Estado, está diretamente ligado à sua missão institucional, o
que, de certa forma, obriga seu atendimento, pois, do contrário o
orgão não teria razão de existir.

Por essa análise, mesmo não tendo havido efetiva aferição do 
iindicador, de modo a demonstrar o alcance do objetivo, é 
i

possível afirmar que o mesmo tem sido alcançado, uma vez que
a CGE tem envidado todos os esforÇos para influenciar
positivamente os orgãos e entidades do Poder Executivo
Estadual. Como prova disso, tem-se a nova estrutura
operacional definida no exercício de 2015, onde decidiu-se pela
departamentalização do orgão de acordo com as áreas de
controle mais necessárias para aumentar a eficiência e a
eficácia da Adminstração Pública, consubstanciandas em oito
gerências responsáveis por controles e orientações específicas.

Com esse novo modelo de atuação, a Controladoria Geral tem
conseguido resultados satisfatorios, pois conseguiu ampliar seu
campo de atuação e, principalmente, atuar no controle
preventivo, uma vez que detecta as falhas e recomenda as
adequações necessárias para o aperfeiçoamento dos
procedimentos.

Sharlles Fdmando Bqzerr-a Lima

óüóãhlGnoéirte deGestão e de

lrcúes de Conüole lnterm' Matâaa187ICGE

Objetivos
Período: Anual de 2015

Ànáli*e:



A melhoria no diálogo com o cidadão foi ampliada com 
i

implementação do Sistema de Ouvidoria em todas as unidades 
i

do Poder Executivo Estadual, o que permitiu ao cidadão,
utilizando o canal mais acessível, apresentar suas demandas,
bem como aos gestores conhecer suas falhas e identificar
necessidade de melhorias, além de orientar a atuação da
Controladoria junto às unidades que mais apresentam
problemas.

A transparência pública também apresentou resultado bastante
satisfatorio, pois foram ampliadas as informações e os acessos,
de modo a permitir maior participação social, o que possibilitou
melhorar a nota de avaliação de transparência pública nacional.

BJilff ,5,iàru'S.'EÊ[fi]13



Controladoria-Geral do Estado
lndicadores

Período: Anual de 2015

O indicador definido para medir o grau de alcance do objetivo
previsto para a Controladoria Gera do Estado, não aferido em sua
totalidade prevista para 2015 que era avaliar cinco sistemas
administrativos ou operacionais, haja vista que ocorreu apenas a
avaliação de um sistema operacional.

Apesar dessa deficiência quanto à avaliação, observa-se a

adequabilidade do indicador, uma vez que no sistema avaliado
foram identificadas diversas deficiências, principalmente com
relação ao controle e fidedgnidade das informações geradas, tendo

r *r,[3q1.9!Ê*f,LJt3

Enunciado
Aumentaraeficiênciaea
eficácia na aplicação de
recursos públicos pelo Poder
Executivo Estadual mediante a
utilização de técnicas próprias
de trabalho, que se constituem
em auditoria, inspeção,
fiscalização e avaliação de
resultados, ampliando o diálogo,
a transparência e a participação
social no âmbito da
administração pública, de forma
a promover maior interação
entre o estado e a sociedade.

Medida
Unidade

Sigla
un

Denominação
Avaliação dos
sistemas
administrativos e
operacionais da
gestão pública

Definição
Pretende-se avaliar a
eficiência e a eficácia
dos sistemas
administrativos e
operacionais existentes
no Poder Executivo
Estadual, buscando
aprimorar e modernizar
aqueles que necessitem
de melhorias.

Fonte
Controladoria
Geral do
Estado do
Tocantins

Disponibilização
Janeiro de 2014

Fórmula
Número de
sistemas
administrativos e
operacionais
avaliados pela
CGE.

Desejado
15,00

Atual
0,00

i,*#{;$.9[g5o'

lndicador:

Apuração

Ano
2015

Período
4o Trimestre

Apurado
1,00

Data
20t0112016

% Atual % Desejado
6,67



sido feita diversas recomendações de melhoramento, de modo a
permitir aumentar Sua eficiência e Sua eficácia, o que irá refletir
diretamente na eficiência do gasto público.

É importante destacar, ainda, que havia previsão de avaliar 15
sistemas durante o período do PPA, no entanto, devido a
prionzação de outras áreas, a exemplo da fiscalização de
processos, não foi possível desenvolver a área de avaliação de
resultados, a qual, somente no exercício de 2015, passou a ter um
setor específico, que está desenvolvendo metodologias de
avaliações, fato que justifica ter sido avaliado somente um sistema
operacional.



Controladoria-Geral do Estado
Metas do Objetivo não Regionalizadas

Período: Anual de 2015

Orgão:

09040 Controladoria-Geral do Estado

Aumentar a eficiência e a eficácia na aplicação de recursos públicos pelo Poder Executivo Estadual
mediante a utilização de técnicas proprias de trabalho, que se constituem em auditoria, inspeção,
fiscalização e avaliação de resultados, ampliando o diálogo, a transparência e a participação social no
âmbito da administração pública, de forma a promover maior interação entre o estado e a sociedade.

Programa:

r 034 Governo e Cidadão

Desenvolver as atividades do Sistema de Controle lnterno em todas as Unidades Orçamentárias do
Poder Executivo Estadual

Análise:

A atuação da Controladoria Geral do Estado em 2015 foi voltada
para a inclusão e melhoria dos controles necessários à boa e
regular aplicação dos recursos públicos, utilizando-se, para isto, as
técnicas de controle interno, quais sejam, auditoria, inspeção,
fiscalização e avaliação de resultados, onde foram rcalizadas 08
auditorias, 03 fiscalizações, 01 inspeção e 01 avaliação de sistema
operacional, tendo sido emitidas, durante o desenvolvimento dos
trabalhos, 249 Solicitações de Ação Corretiva - SAC, e, ao final, os
respectivos relatorios.

Cabe destacar, também, o trabalho de acompanhamento e análise,
de forma consolidada, da execução orçamentária, financeira e
patrimonial dos recursos públicos com detalhamento das Unidades
por natureza, função, programas e ações governamentais, cujos
resultados foram demonstrados por meio de relatorios mensais e
bimestrais, além de Orientações Tecnicas, que auxiliam na tomada
das decisões da Gestão, especialmente o acompanhamento do
cumprimento dos limites constitucionais e da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

A Controladoria Geral também realizou orientações formais (06
Notas de Orientação Técnica), via telefone e pessoalmente, além de
ter instituído 02 normativos a serem observados pelos orgãos e
entidades, e revisado 16 check-list disponibilizados no sítio oficial do
orgão.

Ano
2015

Período
4o Trimestre

; ,ics I ernafldo Bezena Lima

'renntendente de Gestâo e de

Htoes de Controle lntemo' 
Mat699187/CGE

Objetivo:

Meta:



Em 2016 houve o aprimoramento do Sistema de Controle de
Contratos, e do Sistema de Acompanhamento dos Adiantamentos,
além da finalização do Sistema de Controle de Convênios, que tem
permitido a identificação e catalogação de todos os convênios
recebidos e concedidos, para fins de acompanhamento e controle
da execução do objeto e aplicação dos recursos.

No decorrer do ano, houve acompanhamento e avaliações
trimestrais dos resultados da execução do PPA, verificação do
cumprimento das metas físicas e financeiras previstas nas ações
orçamentárias de 24 órgãos, 16 entidades e 22 Íundos especiais,
totalizando 62 unidades orçamentárias, cujo principal resultado é
possibilitar às unidades cumprir as metas e, caso contrário, tenham
condições de demonstrar as razões de eventual baixo desempenho,
quando da prestação de contas anual. Destaca-se, ainda, o
aperfeiçoamento do Sistema de Acompanhamento do PPA e do
Orçamento, desenvolvido pela Controladoria Geral, o que tem
permitido acompanhar de perto e interagir com cada orgão e
entidade sobre sua eficiência na execução do que foi planejado.

Também houve a instauração de 06 procedimentos de tomada de
contas especial e 02 de apuração de responsabilidade, além da
certificação de outras 20 TCE instauradas pelas proprias unidades
orçamentárias, apurando-se um dano na ordem de R$
5.385.350,78.

Cabe ressaltar, tambem, o acompanhamento, junto aos orgãos
entidades do Poder Executivo, que receberam recomendações do
Tribunal de Contas do Estado, para a implementação de ações com
vistas a corrigir falhas na gestão do Estado, além de ter adotado as
proprias medidas recomendas pela Corte de Contas.

@
i, , ,::i f[rnando Bezena Lima
.1,:,'rerinlendente de Gestáo e de

iiioes de Controle lntemo
trlat699187/CGE
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9040 Controladoria-Geral do Estado CGE

Unidade Gestora:

Programa:

1 034 Governo e Cidadão

Objetivo:

Aumentar a eÍiciência e a eficácia na aplicação de recursos públicos pelo Poder Executivo Estadual mediante a
utilização de técnicas próprias de trabalho, que se constituem em auditoria, inspeção, fiscalização e avaliação
de resultados, ampliando o diálogo, a transparência e a participação social no âmbito da administração pública,
de forma a promover maior interação entre o estado e a sociedade.

lniciativa:

Consolidação da Ouvidoria.

Referência:

Ano
2015

Período
4o Trimestre

Análise:

A iniciativa foi devidamente realizada, tendo sido registradas em 2015 no Sistema lnformatizado de Gestão de
Ouvidoria (SGO) 6405 (seis mil, quatrocentos e cinco) manifestações dos cidadãos. A media mensal de
recebimentos foi de, aproximadamente, 534 (quinhentos e trinta e quatro) atendimentos/mês.

Foram 4100 (quatro mil e cem) acionamentos diversos e foram computadas 2305 (dois mil, trezentos e cinco)
demandas (denúncias, reclamaçóes, elogios, solicitações e sugestões). Os acionamentos diversos são
manifestações inerente à outra instância ou desprovida de dados suÍicientes para sua verificação
(improcedência de demanda) ou uma simples solicitação de dados, como telefones de contatos, horários de
atendimento (informação), e não gera demanda.

Foram entregues nos órgãos e entidades do Poder Executivo novos planfetos e cartazes da Ouvidoria Geral do
Estado para divulgarem para a população.

E a equipe da Ouvidoria desta Controladoria Geral realizou visitas aos intelocutores dos órgãos e entidades
e para manter estreito contato com os interlocutores e GOLs existentes, e acompanhou todo o kabalho
desenvolvido por estes, de modo a contribuir para que as demandas fossem apuradas e respondidas
tempestivamente, bem como os trabalhos fossem desenvolvidos de acordo com as normas e regulamentos
estabelecidos pela Controladoria Geral do Estado.

Desse modo, foi ampliado o diálogo, transparência e a participação social no âmbito da administração pública,
de forma a promover maior interação entre o estado e a sociedade.

J/,oln- 5. /,'^" 6c.^ols,

I rr)



231022016 lnioiativas

(itrt lrntr dti

TOCANTIN§

Controladoria-Geral do Estado

Orgão:

9040 Controladoria-GeraldoEstado ICCE

Unidade Gestora:

09040 Controladoria-Geral do Estado

Programa:

1 034 Governo e Cidadão

Objetivo:

Aumentar a eficiência e a eficácia na aplicação de recursos públicos pelo Poder Executivo Estadual mediante a
utilização de técnicas próprias de trabalho, que se constituem em auditoria, inspeção, fiscalização e avaliação
de resultados, ampliando o diálogo, a transparência e a participação social no âmbito da administração pública,
de forma a promover maior interação entre o estado e a sociedade.

lniciativa:
l^r
I Gestão do Sistema de Controle lnterno i

A gestão do Sistema de Controle lnterno no exercÍcio de 2015, adotou novas diretrizes estabelecidas voltadas
para uma reestruturação operacional deÍinida por área da atuação, buscando abranger ações de natureza
preventiva e corretiva, sem deixar de prestar as orientações necessárias aos órgaos e entidades do Poder
Executivo Estadual.

O Sistema de Controle lnterno continua atuando de forma centralilzada, porém com possibilidade de
implantação de unidades descentralizadas de controle nas principais unidades da Administração, como foi o
caso da Secretaria de Planejamento e Orçamento, que contia com um supervisor de controle interno que atua enr
conjunto com servidores do próprio órgão, na análise prévia de processos de despesas, o que poderá ser
ampliado no exercício de 2016.

Houve um enfoque maior na utilização da tecnologia da informação, onde foi possível aperfeiçoar o sistema
de acompanhamento do PPA, que Íoi atualizado com a revisão de 2015, tendo sido criadas mais algumas
funcionalidades que permitiram um acompanhamento mais dinâmico, bem como implementar o sistema de
acompanhamento e controle de convênios, que passou a ser utilizado pelos órgãos e entidades. Outro sistema
que foi bastante trabalhado no exercício de 2015 foi o sistema de acompanhamento e controle de contratos, que
passará a ser utilizado pelos órgãos e entidades no início de 2016. lnternamente, foidesenvolvido o Sistema de
lníormações e Gestão de Atividades, o qual agrega uma série de informações e legislações de todos os órgãos
e entidades do Poder Executivo Estadual, além de permitir o planejamento e registro das atividades dos agentes
de controle interno, produzindo relatórios gerenciais que auxrliaram nos trabalhos de fiscalização interna.

Também, houve no período a aplicação das técnicas de controle interno, especialmente a de fiscalização dos
pro,:essos de despesas e a realização de auditorias solicitadas por alguns órgãos, no entanto, não foi
estabelecida para o exercício em análise uma programação de realizaçáo de inspeções, auditorias e avaliações
de r:sultados.

Por fim, é importante destacar que os serviços ofertados por meio desta iniciativa não depend§,'A5ra@!eâP0ê ll
ações orçamentárias, uma vez que a gestão do Sistema de Controle lnterno, bem como a aplibà?W8?iÊ9§rn. il-:::"::"::"_:;-'--'" "* --*' iitécnicas, podem ser realizadas somentê com os recusos das ações de gestão.

Análise:

http://www. gestao.cge.to.gov.br/ppaçral/sl ide_i niciativa_acacl

Referência:
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TÜ(ANTIN§

Controladoria-Geral do Estado
Orgão:

9040 Controladoria-GeraldoEstado lCCf
Unidade Gestora:

09040 Controladoria-Geral do Estado

Objetivo:

lniciativa:

Referência:

Análise:

Kilvanh RdrtiÚ"# M. Miranda
'<iei 

oe ÀonrP do PPA e'{val
ã: oãsemP.'oa GesEo C*v'

Mat615941'CGE

-.?e
Ass.

Aumentar a eficiência e a eÍicácia na aplicação de recursos públicos pelo Poder Executivo Estadual mediante a
utilização de técnicas próprias de trabalho, que se constituem em auditoria, inspeção, fiscalização e avaliação
de resultados, ampliando o diálogo, a transparência e a participação social no âmbito da administração pública,
de forma a promover maior interação entre o estado e a sociedade.

Qualificação Profissional dos Agentes de Controle lnterno

No exercício de 2015 foram capacitados 32 (trinta e dois) agentes de controle interno, sendo 06 (seis) servidores
capacitados na area contábil com recurso disponível na ação e os demais através de cursos disponibilizados
gratuitamente pelo Tribunal de Contas da União, Escola Virtual da Secretaria de Orçamento e Escola Nacional
de Administração Pública de um total de g4 (noventa e quatro)agentes.

Outro fato observado que influenciou no não cumprimento total da iniciativa foi a alocação de apenas R$
19.000,00 para a qualificação de g4 agentes de controle interno, sendo que esse valor não foi suÍiciente para
cumprimento da meta física planejada. Diante desse fato, a estratégia adotada para cumprimento da meta física
até o f naf do exercício de 2015, foi a realizaçáo de cursos de forma gratuita por parte dos analistas de Controle
interno.

hüp:i/www.gestao.cge.to.gov.br/ppageral/sl ide_iniciativa_acao/

Programa:

1034 Governo e Cidadão

Ano
2015

Período
4o Trimestre
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Controladoria-Geral do Estado
Orgão:

9040 Controladoria-Geral do Estado I COe

Unidade Gestora:

Programa:

Objetivo:

Aumentar a eficiência e a eÍicácia na aplicação de recursos públicos pelo Poder Executivo Estadual mediante a
utilização de técnicas próprias de trabalho, que se constituem em auditoria, inspeção, fiscalização e avaliação
de resultados, ampliando o diálogo, a transparência e a participação social no âmbito da administração pública,
de forma a promover maior interação entre o estado e a sociedade.

lniciativa:

lTransparência Pública -l
Referência:

l2o1s la^T.i-o"t.o I I

Análise:

l(SlC) 1579 (mil e quinhentas e setenta e nove)solicitações de informações pelos cidadãos. A média mensal de 
I

I 
Oedidos de informações foi de, aproximadamente, 131 (cento e trinta e uma) solicitações/mês. 

IItt
I f a equipe da Transparência e Combate à Corrupção dessa Controladoria Geral manteve estreito contato com 

I

I os administradores dos órgãos, responsáveis pelo acompanhamento das solicitações no SlC, e acompanhou 
i

I 
todo o trabalho desenvolvido por estes, de modo a contribuir para que os pedidos de informações fossem 

I

I respondidos tempestivamente, bem como os trabalhos fossem desenvolvidos de acordo com as normas e I

I regulamentos estabelecidos pela Controladoria Geral do Estado. 

I

I

I

I

I Destaca-se que a aplicaçâo da Lei de Acesso à lnformação no Estado foi avaliada pela Controladoria Geral da 
I

I União primeiramente em maio/2015, tendo o Estado do Tocantins Íicado na 10o posição com a nota 8,61, e em 
I

I novembro/2O15, com a nota máxima 10, ficando na primeira colocação do ranking â€ePanorama dos Governos 
I

I Estaduaisâ€, juntamente com outros Estados. I

Referente ao Portal da Transparência foram feitas adequações e inclusões de mais informações, para dar maior
transparência à gestão estadual.

A equipe participou ativamente das atividades desenvolvidas em 2015 pelo Fórum Tocantinense de Combate a
Corrupção (FOCCO) e pelo Observatório Social de Palmas. Também fez a devida alimentação do Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS).

Também foram dadas capacitações para os municípios tocantinenses para auxiliá-los na implantaçào do Portal
da Transparência, do Serviço de lnformação ao Cidadão e Ouvidoria.

http.//www.gestao.cge.to.gov.br/ppageral/sl ide_i nici ativa_acao/ 5/6



Desse modo, foi ampliado o diálogo, transparência e a participação social no âmbito da administração pública,
de forma a promover maior interaçâo entre o estado e a sociedade.

Kr;L; S .4'lt. 6G^cÁr-
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9040 Controladoria-Geral do Estado

1034 Governo ê Cidadão

Aumentar a eficiência e a eficácia na aplicação de recursos públicos pelo Poder Executivo Estadual mediante a utilizãção de técnicas próprias de trabalho, que se
constituem em auditoria, inspeção, fiscâlização e a\râliação de resultados, ampliando o diálo9ô, a transparência e a participação social no âmbito dã administração
pública, de forma a promover maior interação entre o estado e a sociedade.

Qualificação Profissional dos Agentes de Controle lnterno

Código
2 1.16

Título prioritária
Formação continuada e capacitação técnica dos Náo
agentes dê controle interno

Orç,lnicial Alteraçõês
19.000,00 2.540.00

Autorizado Empenhado
21.540,00 21.540,00

Laquidado
21.5 40,00

o100

Liquidado
21.540,00 ,

Pago
2 1.540,00

Saldo
0,00

o/õ LlÊ
1 00,00

o/o PIL
1 00,00

o/" Eta
1 00,00

Orç.lnicial Altêraçóes
19.000,00 2.540,00

Autorizado Empênhado
21.540,00 21.540,00

Pago Saldo final
21.540,00 0.00

o/o EIA
10 0,00

o/o LtE
10 0,0 0

o/o P lL
100,0 0

/Ftrlhamênto:
ClassiÍicaçào

04.124.1034

04.1 2 4.10 34

Fu ncional-progràmâtica Élemênto
33.90.30

33.90.39

(,rçanrent§ - l2r'2o15
Fonte Orc, lnicial Alteracôes Àutorizado Empenhado Liquidado
0100 4.000,00 -4.000.00 0,00 o,oo o,oo
0100 r.5.000,00 6.540,00 21.540,00 21.540,00 21.s4o,OO

Percentuâl de Aplic.)çào
P.go Saldo §/o Ê.!A a,à Liç. ')ô PiL

0,00 0,00

21.540,00 0,00 100,00 100,00 10o,oo

Meta do Ano (2015)
94

Execução
32

Essa ação tem como finalidade o aperfeiçoamento técnico e profissional dos Agentes de controle lnterno lotados na controladoria Geral do Estado, a meta fÍsicaplanejada nessa ação para o exêrcício dê 2015 é de 94 agentes.de controle iníerno qualificados, sendo que foram capacitados 32 (trinta e dois) agentes, sendo06 (seis) servidores capacitados na area contábil com rec-urso_disponível na ação á oioemals através de cursos disponibilizados gratuitamente pelo Tribunal deContas da União, Escola Virtualda Secretaria de orçamento e Escola Nacional áe Administração pública.

outro fato observado na análise da ação Íoi a alocação de.apenas R$ 19.ooo,oo parê a qualificaçáo de 94 agentes de controle interno, sendo que esse valor nâofoi suficiente para cumprimento da meta física planejáda. DiaÀte desse fato, a est;atéài; adotada-para cumpr-imento da meta física até o final do exercício de 2015,for a realização de cursos de forma gratuita por partà dos analistas de controle internõ.

1

,ra
x&

{;ovcÍno dÕ

TOCANTINS

Controladoria-Gerâl do Estado

Pe riodô:

ffi



09 040 Controladoria-Geral do Estado

Gestáo e Manutenção da Controladoria-GeÍal do Estado104 2

Açáo:

2329 Coordenaçáo e Manutenção dos Serüços Administrativos Gerais

Orç. lnicial
65 1 .500.0 0

Alteraçôês Autorizado
-34.891,00 616.609.00

Empenhado
6 1 6.606,09

Empenhado
6 1 6.606.09

Liquidado
6 1 6.606,09

Pago
61 6.606.09

OÍçamento - 12,r2O15

Àutorizado Empenhado
3.024,00 3.024,00

0,00 0,00

0,00 0,00

47.453,00 47.452,78

0,00 0,00

68,00 67,6A

300,00 300,00

0,00 0,00

284.663,00 284.662,25

201.300,00 201..299,r8

0,00 0,00

7.038,00 7 .037 ,97

46.921,00 46.920,37

4.008,00 4.008,00

21.834.00 21.833.92

Saldo % E/A
2,91 100,00

Saldo final o/o ElÀ
2,97 100.00

o/o LIE
100.00

Orç. lnicial Alteraçóes Autorlzado
651.500,00 -34.891,00 516.609,00

Detâlhamento:

alô§slficaçâo
liufi ric na l-progra mática Elême nto

o100

Liquidado Pago
616.606.09 616.606,09

o/" LIE
100,00

o/" PIL
100,00

o4.722.L042

04.122.1042

04.122.1,042

04.L22.1,O42

04.122.7042
04.722.L042

04.722.7042rt\' I 04.722.7042

33.90.08

44.90.51

33,90.93

33.90.92

3 3.90.49

33.90.47

33.90.46

33.90.41

33.90.39

33.90.3 7

33.90.36

3 3.90.33

3 3.90.3 0

33.90.14
44.90.52

fo»te
0100

0100

0 100

0 100

0100

0100

0100

0100

0100

0100

0100

0 100

0100

0100

0100

Oí(. lni€ial
3.000,00

0,00

500,00

45.000,00

1.000,00

0,00

1.000,00

6.000.00

2 10.000,00

230.000,00

2.000,00

35.000,00

40.000,00

70.000,00

8.000,00

Alte rasóe$
24,OO

0,00

-500,00

2.453,00
-1.000,00

68,00

-700,00

-6.000,00

74.663,00
-28.7 00,00

-2.000,00

-27.962,OO

6.92 1,00

-65.992,00

1 3.834,00

Liquidado
3.02 4.00

0,00

0,00

41.452,78

0,00

67,68

300,00

0,00

284.662,25

2 01.2 99,18

0,00

7.03 7,91

46.920,37

4.008.00

21.833,92

Pago 5ald0
3.024,00 0,00

0,00 0.00

0,00 0,00
47.452,74 0,22

0,00 0,00

67,68 0,32

300,00 0,00

0.00 0,00

284.662,25 0,75

201.299,18 0,82

0,00 0,00

7.037,91 0,09

46.920,37 0,63

4.008.00 0,00

2t.833,92 0,08

Per(entual de Apiicaça0
"/o ÉlA 'rl llE 'rô PtL

100,00 100,00 100,00

100,00 100,00 100,00

99,53 100,00 100,00

100,00 100,00 100,00

100,00 100,00 100,00

100.00 100.00 100.00

100,00 100,00 100,00

100,00 100,00 100,00

100,00 100,00 100,00

100,00 100,00 100,00

o4.t22.7042
04.t22.7042
04.r22.7042
04.r22.ro42
04.722.7042

o4.722.tO42

04.722.1,042

Está9io

Estadual, nessa açào foram realiadas despesas de naturea administrati€ que náo puderam se; apropriadas nos Programas Íemáiicos, tais como:oesiÀsl iom locaçâo de mãode obra referente ao serüço de portaria, recepçáo, limpea e conservação, copa e co2inha para esta Controladoriâ no valor total de R$ i01.299,ls, aespesa oe exercício anteriorreferente a energia elétrica, á9ua e esgoto, telefonia mówl e fiE no wlor. monitoÍamenio de alarme e aquisição de vale transporte no valor total de Rg 41.452,7g, despesapagas com serüço de terceiros pessoas jurídicas referente a energia elétrica, água e esgoto, telefonia móre1 e fire, runitoramento de alarmá, tàiação ae transformador.aquisição de vale transporte e despesas com concessâo de Adiantâmênto - Suprire-nto de Fu-ndos no valor total de R$ 284.662,25, despesas com obiiqaçôâs contributivas sendotaxa de ART para a aquisição de um transformadoÍ de enegia eletrica no wtoi de n$ 67,68, despesôs com Beneficios Assistenciais sendo Auxilio Natátiáaoe para seryidores novalor total de Rs 3 024,00, despesas com fornecimento de óiarias para o secretário chefe e seruidorês quando em úagem para tratar de assuntos de interesse da controladoriaGeral no valor total de R$ 4.008,00, despesas com aquisição de passagens aéreas para o Secretário Cheie quando em íiaqem a sêrüço da controladoria Geral no valor total de Rs1.037,97, despesas côm auxjli âlimentaçáo para serüdoras no wloitotal de Rg 3OO,OO, despêsa com matêrial de consumo parâ suprir o AlmoErifâdo, sendo: material de

Í-undos no valoÍ total de R$ 46.920,37. despesa com equipamento e matêriâl permanentâ sendo m transformador de energia elétrica no Elor de Rg 21.833,92. E importantesalientar que na açáo estáo inseridas todas as despesa para mãnutenção administràtiw e bom funcionamento dos trabalhos àa Controladoria Geral do Êstado.

^
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o/o P tL
1 00,0 0

PcÍíodo
40 Trirestre

Referên€ia
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ffirotÃfitirvs Açúes de

Controladoria-Geral do Estado

Gestão e N4anutenção da Controladoria-Geral do Estado

2289 Manutenção de Recursos Humanos

Orç. lnicial
10 093.218,00

Empenhado Llquidado Pago Saldo
7.970.774,04 7.970.774,04 7.884.162,08 2.127.503,96

o100
orç. lnicial Álteraçóes Autorizado Empenhado Liquidado pago Saldo Íinal

l0 098 218,00 0.00 10.098.218,00 7.970.7t4,O4 7.970.714,04 7.A84.762,0A 2.nl.503,96
Detalhamento:

Alteraçôes Autorizado
0,00 10.098.218,00

vo Éla
18,93

o/o LIE
100,00

Oh PIL
9 8,91

o/o LtÊ
1 00,00

o/o PIL
98.9 1

Pêrcertual de Àplicaqâo
?i, Ê/Â ",L l.iÉ. er F jt-

99,57 100,00 100,00

80,94 100,00 98,90

66,20 100,00 97,12

96,55 100,00 100,00

90,37 100,00 100,00

50,78 100.00 100.00

99.00 100.00 100.00

Cla ss iÍicaçáo
Frlicionil-p.ogramática Elemento

04,r22.ro42 31.90,04

04.t22.LO42 31.90.11

0rçàmento - 1212015
Fonte Orc. lnicial Âlteraçoes Âutorizado Empenhado Liquidado pago

0100 60.000,00 -55.480,00 4.520,00 4.500,37 4.500,37 4.500,37
0100 6-928.218,00 -73.000,00 6.855.218,00 5.548.385,81 5.548.385,81 5.487.584,41
0100 500.000,00 -30.000,00 470.000,00 311.162,23 3tt.762,23 285.411,61
0100 1.450.000,00 -341.980,00 1.108.020,00 1.069.761,75 1,069.761,75 1.069.761,75
0100 10.000,00 418.000,00 428.000,00 386.763,73 386.763,73 3A6.763,13

0100 900.000,00 282.000,001.182.000,00 600.185,57 600.185,57 600.185,57
0100 250.000,00 -199.540,00 50.460,00 49.954,58 49.954,58 49.954,58

%ÉtA
7 8,93

Saldo
19.63

1.306.8 32,19

158.8 3 7,77

38.258,2 5

41.236,27

5 81.8 14,43

505,42

04.122.1042

44.722.t042
3 1.90.1 3

3 1.90.92

44.122.t042 31.90.94
04.122.1042 31.91.13

04.122.t042 31.91.92

Está9 io

Análise realiza por Marla ConcGlçâo Perclra Martins em 0210212016

Nesta-âcão apropriam-se os gastos com remuneração do pessoal es€us encargos sociais, cujo quadro de pessoal desta Controladoria é composto de 123 cargos, dos quais 4g
sào efetivos 49 sào comissionados, 17 são efetiw{omissionados, 09 serMdores requisitados, 01 contratadb temporáíio. OO seridor pensão especial, ressafaÃdo que todos oscargos estão legalmente ocupados. Sendo que neste têrceiro trirestrê esta ação apresenta bom desempênho, cumprindo sua meia, de manutençáo dos recursos humanosnecessários ao funcionarento da administraçâo pública estàdual.

M
Coüd. de Rearsostlt{nenm
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Açôês dê 6estáo Fínanceira
Período: Anuat dê 2Ol5

Gestâo e Manutenção da ContÍoladoriâ-Geral do Estado

Orç. lnicial Atêraçóes
2s9.000,00 -188.961.00

Âutorizado Empênhado
70.039,00 70.037,67

Liquidado
10.o37 .67

Liquldado
70.o31 ,61

Pago
10.037,67

Saldo % E/Â
1,33 100,00

o1()(,

Pago Saldo Íinal
70.037,61 1.33

"A Ve o/o PILloo,oo 1oo;oo

Yo Él^ oh LIE o/o PlL
100.00 100,00 100.00

Orç. lnicial Alteraçôês Autorizado Empenhado
259 000,00 -188.961,00 70.039,00 70.037.67

Oetalhamento:

(lâ ss ificaçá o
$ü!r.iosê!-prôçrramática Êlemento Fonte Orc,lniciâl

04.126.7042 33.90.30 0100 5.000,00
04.126.1042 33.90.39 0100 100.000,00
04.726.t042 44-90.52 0100 154.000,00

Orçàmenfo - 1.2,;2015

Altêrâçóês Autorizâdo Empenhâdo Liquidado pago
-4.866,00 134,00 133,17 133,17 133,17

-30.095,00 69.905,00 69.904,50 69.904,50 69.904,50
-154.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Percêntual dê AplÍcaçà§
Saldo % ÊíA !,i. LiE q;, P,'L

0,83 99,38 100,00 100,00

0,50 100,00 100,00 100,00

0.00

Está9io

despesas relacionadas com informática que não são passÍreis de apropriação em Programas Temáticos.

No quarto trimestre de 2015 foi executado 100o/o do €lor, sendo R$ 127,20 com despesas com certificado digital - pessoa física E-cpF de 03 anos, R$ 5,97 de um prolongador decabo de rede CAT 5 para RJ 45 e Rs 69.904,50 em servços de outsourcing de impressão, dois suprimentos-de fundos no valoÍ de R$ 5OO,oo náo utiliádos, totalrando o valorgasto de RS 1O.031 ,67.

Período
40 Trirestre
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Açôes de Gestão Financeira
Período: Anual dê 2015

Controladoria-Geral do Estado

Manutenção de Serüços de Transporte

Orç. lnicial Alteraçôes
70.500.00 -29.785,00

Autorizãdo Empenhado
40.715,00 40.713.52

Orç. lnicial Alteraçôes Autorlzado Empenhado
70.500.00 -29.785,00 40.715,00 40.173,52

Detalhamento;

( lâss ificôça o
§u§{lcsâl-prqgrômática Elêmênto Fonte Orc,lniciàl

04.).22.1.042 33.90.30 0100 23.000,00
04.122.7042 33.90.39 0100 6.000,00
o4.t22.1042 33.90.47 0100 1.000,00
04.t22.1042 33.90.92 0l.OO 500,00
04.722.7042 44.90.52 0100 40.000,00

Õrçãmêntô - f ?r'2O15

Alterôçôes Àutsíizâalo Empenhãdo
787,00 23.787,00 23.7A6,76

2.561,00 8.561,00 8.560,74
-1.000,00 0,00 0,00
7.867,00 8.367,00 8.366,62

-40.000,00 0,00 0,00

Liquidado
40.713,5 2

Liquidado
40.773.52

Pago
40.1L3.52

Pago
40.713,52

saldo
1,48

Saldo final
1,48

Liquidãdo
23.786,t 6

8.5 60,74

0,00
8.366,62

0,00

vo Él^
1 00,00

o/o Êl^
100,00

"/o LlÊ.
100.00

o/o LtE
1 00.00

o/" PtL
100,0 0

Pago 3ôldo
23.786,16 0,84

8.560,74 0,26

0,00 0,00

8.366.62 0,38

0,00 0,00

Percenlua! dê Àplicàçào
% ÊlÂ a/i LiE q,, pj'L

100,00 100,00 100,00

100,00 100,00 100.00

100,00 Loo,00 100,00

A inalldade dessa ação e contribuir para manutençâo e aperfeiçoarento das atividades e seruiços desenrclüdos na área de transportes pela Administraçâo pública Estadual,
agregando as despesas relacionadas com transporte que não sâo passíwis de apropriação em Programas Temáticos. As despesas realiadas nessa açáo foram Rg 14,454,67
relerente a combustíwis paÍê abastecer 04-(quatro) reículos pertencentes à frota desta Pastâ, aquiiição de R$ 9.286,38 em materiais para manutençãô em wículos, RS 45,11
troca de oleo, R$ 5.139,37 em manutenção e conservação de reículos, R$ 3.421,00 em pagamento de seguros e R$ 9.366,62 referente a despésas de êxercício anterior
totâlrzando o gasto de R$ 40.713,52 que equivale a 100% do orçamento âutorizdo.

YO PIL
100,00

E5tá9io
Concluída
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5.7 - RESULTADOS DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E AV
DOS PROJETOS.

Quanto aos projetos desenvolvidos como medida de compensação
pela renúncia de receitas cabe esclarecer que esse órgão não é responsável por
projetos dessa natureza.

5.8 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

Os recursos utilizados pelo orgão são todos provenientes do tesouro
estadual, não tendo recebido recursos de outras fontes, bem como não transferiu
recursos para outros orgãos ou entidades por meio de convênios.

5.9 CONSTDERAÇÕES FTNAIS

A Controladoria Geral do Estado, cumprindo sua missão, atuou sob
as premissas de resultados positivos à gestão governamental estadual,
fundamentada no suporte técnico consistente com o único objetivo que e
qualificar a aplicação dos recursos de todas as unidades administrativas que
compõem a estrutura do Poder Executivo Estadual.

Destacam-se, em 2015, as novas diretrizes estabelecidas voltadas
para uma reestruturação operacional definida por área da atuação, onde se
buscou abranger ações de natureza preventiva e corretiva, sem, contudo, deixar
de prestar as orientações necessárias aos órgãos e entidades do Poder Executivo
Estadual, e atuar de forma centralizada, porém com possibilidade de implantação
de unidades descentralizadas de controle nas principais unidades da
Administração, a exemplo da Secretaria de Planejamento e Orçamento, que conta
com um supervisor de controle interno, atuando em conjunto com servidores do
próprio orgão, na análise prévia de processos de despesas, o que poderá ser
ampliado no exercício de 2016.

Merece destaque, também, a reaproximação da Controladoria Geral
com as outras unidades orçamentárias, o que permitiu auxiliar os orgãos e
entidades na solução de problemas, além de estabelecer parcerias para
formulação de normas que irão nortear os trabalhos de execução, de modo evitar
erros e, principalmente, fraudes.

Proço dos Girossóis, Prédio l, Ceniro, Pqlmos - TO, CEP 77001-OO2
Tel.: +55 63 32.l8-25ó3 Fox.: *55 63 3218-2559 - www.cge.to.gov.brffi
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Vale ressaltar que a centralizaçáo da atividade de ouvidoria na
Controladoria Geral, foi outro grande avanço obtido no exercício em análise, pois,
em pouco tempo, conseguiu-se elaborar todo seu projeto de atuação, editar
normas e procedimentos a serem observados por todos os orgãos e entidades,
criar sua página web, definir seu plano de ação e fluxo de trabalho, desenvolver
um sistema informatizado de recebimento de demandas e respostas aos
cidadãos, criar unidades setoriais nos principais órgãos, ofertar todas as
possibilidades e facilidades de comunicação com o cidadão, quais sejam, internet,
e-mail, presencial e contato telefônico pelo número 162, que substituiu todos os
números 0800. Alem disso, foram oferecidos diversos cursos na área de ouvidoria
para os servidores, a fim de melhor prepará-los para essa difícil tarefa de ouvir os
problemas e buscar as soluções de forma rápida e precisa.

Com essas considerações, essa gestão espera ter evidenciado,
além dos resultados, todo o esforço e empenho dedicado para que as atividades
a ela atribuídas fossem satisfatoriamente desenvolvidas, cumprindo assim, a
finalidade da Controladoria Geral do Estado.

DA ROCHA
rio-Ghefe

Proço dos Girossóis, Prédio l, Cenlro, Polmos - TO, CEP 77OO1-OA2
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